
 
 
 

 
CARTA CONCLUSIVA 

 

 CONGRESSO ESTADUAL DO MPMG EM ARAXÁ – 2024  

 PROCESSO PENAL, PROCESSO CIVIL E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS 

 

O MINISTÉ RIO PÚ BLICO DO ÉSTADO DÉ MINAS GÉRAIS, por seus representantes 

reunidos no Congresso Éstadual sobre Processo Penal, Processo Civil e Inovaço es 

Tecnolo gicas, realizado em Araxa -MG entre os dias 10 e 12 de abril de 2024, com o objetivo 

de buscar maior efetividade, integraça o e sinergia em benefí cio da tutela dos direitos 

titularizados pela sociedade brasileira, aprovou, em plena ria, apo s apresentaço es, 

discusso es e debates, as seguintes concluso es: 

 

I. EIXO PROCESSO PENAL 
Coordenadores: Marcos Paulo de Souza Miranda e Paloma Coutinho Carballido  
 

1. Considerando que o Brasil e  signata rio da Convença o Americana sobre 

Direitos Humanos (Pacto de San Jose  da Costa Rica),  que preve  direitos e 

liberdades que precisam ser respeitados pelos Éstados Partes e que  a Convença o 

estabelece que a Comissa o e a Corte Internacional de Direitos Humanos sa o 

o rga os competentes para reconhecer os assuntos relacionados com o 

cumprimento de compromissos contraí dos pelos Éstados Partes da Convença o, 

mostra-se necessa rio que o Ministe rio Pu blico esteja atento a s deliberaço es e 

julgamentos daqueles o rga os e adote provide ncias para que sirvam de refere ncia 

na implementaça o, promoça o e proteça o dos direitos humanos em nosso paí s. 

2. Com fundamento nos artigos 106 da Carta da Organizaça o dos Éstados 

Americanos, 41.b da Convença o Americana sobre Direitos Humanos, 18.b do 

Éstatuto da Comissa o e XIII da Convença o Interamericana sobre o 

Desaparecimento Forçado de Pessoas, o Ministe rio Pu blico, diante de risco ou 



 
 
 

 
ameaça de risco a direitos humanos de pessoas ou grupo de pessoas, por 

interme dio do procurador-geral de Justiça, podera  provocar a Comissa o 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para que outorgue medidas 

cautelares em face do Éstado brasileiro para evitar dano irrepara vel.  

3. As deciso es da Corte Interamericana de Direitos Humanos sa o precedentes 

jurisdicionais que devem ser considerados na aplicaça o da Justiça no territo rio 

brasileiro. 

4. Segundo a jurisprude ncia da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(Casos Suarez Rosero vs. Équador; Villagra n Morales e outros vs. Guatemala; 

Genie Lacayo vs. Nicara gua), os direitos de acesso a  justiça e ao devido processo 

legal na o sa o exclusivos dos acusados; sa o tambe m garantidos a  ví tima e aos seus 

familiares. Quem sofre violaço es de direitos humanos tem, portanto, justificativa 

para exigir a puniça o criminal de seus algozes. É  ta o indesejada quanto a 

hipertrofia da puniça o a intervença o insuficiente do Éstado na resposta ao 

agente violador da norma.  

5. Segundo a jurisprude ncia da Corte Interamericana de Direitos Humanos a 

impunidade e  situaça o violadora dos direitos protegidos pelo Pacto de San Jose 

da Costa Rica, podendo ser conceituada como tal a  falta, em seu conjunto, de 

investigaça o, persecuça o, captura, instruça o processual e condenaça o dos 

responsa veis pelas violaço es dos direitos protegidos pela convença o americana 

, uma vez que o Éstado tem a obrigaça o de combater tal situaça o por todos os 

meios legais disponí veis, ja  que a impunidade propicia a repetiça o cro nica das 

violaço es dos direitos humanos e total desproteça o das ví timas e seus familiares” 

(Casos Ivcher Bronstein e Ba maca Vela squez). 

6. O princí pio da proporcionalidade, implicitamente consagrado pelo texto 

constitucional brasileiro, propugna pela proteça o dos direitos fundamentais na o 

apenas contra os excessos estatais, mas igualmente contra a proteça o jurí dica 

insuficiente, conforme a teoria da efica cia horizontal dos direitos fundamentais. 



 
 
 

 
7. O direito de acesso a  justiça deve assegurar, em um tempo razoa vel, o direito 

das supostas ví timas ou seus familiares a que seja feito todo o necessa rio para 

conhecer a verdade do sucedido e, se for o caso, sejam sancionados os 

responsa veis. 

8. A avaliaça o do prazo razoa vel deve ser analisada em cada caso concreto, em 

relaça o a  duraça o total do processo, considerando: a) a complexidade do 

processo; b) a atividade processual do interessado; c) a conduta das autoridades 

judiciais; d) o impacto gerado na situaça o jurí dica da suposta ví tima. 

 

II. EIXO PROCESSO CIVIL 
Coordenadoras: Maria Carolina Silveira Beraldo e Reyvani Jabour Ribeiro  

 

1. As aço es coletivas para tutelar interesses difusos e coletivos, dada a natureza da 

questa o posta em debate, por si so , faz presumir a releva ncia da questa o federal. 

2. Nas aço es coletivas ressarcito rias para a tutela de direitos individuais homoge neos, 

desde a petiça o inicial, devera o ser deduzidos pedidos de pagamento direto a s 

ví timas ou seus sucessores, pelo pro prio re u da aça o coletiva, a partir de fixaça o do 

dano individual ou da matriz de dano, sendo dispensada, sempre que possí vel, fase 

de liquidaça o ou de cumprimento de sentença. 

3. Os avanços tecnolo gicos nos levam a romper com o antropocentrismo jurí dico e 

considerar novos sujeitos de direitos fundamentais das novas geraço es e uma nova 

arena transfronteiriça da vida social. 

4. O Ministe rio Pu blico tem papel fundamental na formaça o de precedentes que 

versem sobre polí ticas pu blicas, devendo eleger situaço es de maior releva ncia social 

e institucional para, por meio de atuaça o integrada e com unidade, buscar junto aos 

Tribunais superiores a concretizaça o de direitos fundamentais. 

5. As alteraço es promovidas na Lei de Improbidade Administrativa, ainda que a 

pretexto de melhorias, na o podem ser interpretadas de modo a retirar o conteu do 

do comando constitucional de defesa do direito fundamental ao governo honesto, 

devendo o MP buscar afastar quaisquer entendimentos que imponham obrigaço es 



 
 
 

 
excessivas e desarrazoadas ao julgador, bem como ao autor em relaça o ao re u, que 

impactem o equilí brio entre as partes e a necessa ria paridade de armas. 

 

III. EIXO INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 
Coordenadores: Paula Ayres Lima e William Garcia Pinto  
 

1. As instituiço es devem promover uma cultura de dados e inovaça o tecnolo gica tendo 

como pilares o comprometimento de alta cu pula, a mobilizaça o de estruturas, 

recursos financeiros e recursos humanos das mais diversas a reas do conhecimento, 

o desenvolvimento de metodologias colaborativas e a constante interaça o com os 

usua rios na atividade finalí stica.  

2. A governança e gesta o de soluço es de tecnologia e de inovaça o devem promover um 

ambiente de apoio ao desenvolvimento colaborativo para alcançar resultados 

efetivos para a sociedade, buscando o equilí brio entre os benefí cios da tecnologia e 

a salvaguarda dos fundamentos e ticos, observando os princí pios de justiça, 

transpare ncia e auditabilidade. 

3. A aplicaça o de soluço es de intelige ncia artificial pode potencializar a atuaça o do 

Ministe rio Pu blico, notadamente para automaça o de atividades repetitivas e para 

otimizar a ana lise de grande volume de dados em demandas de alta complexidade, 

mas na o substitui a tomada de decisa o humana dos membros do Ministe rio Pu blico. 

Araxa , 12 de abril de 2024. 

 

É lida de Freitas Resende 

Diretora do CÉAF 

 

Pablo Gran Cristo foro 

Coordenador Pedago gico do CÉAF 


